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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE E 
CONTRADIÇÃO.  
1. O embargante alega "a irresignação do embargante, amparada em 
entendimento desse próprio E. STJ, em nada necessita de análise de 
matéria fática. Em verdade, trata-se do respeito ao instituto da coisa 
julgada." (fl. 1539, e-STJ)
2. Em relação ao ponto abordado pelo embargante, ficou consignado no 
acórdão embargado: "Acerca da compensação, o aresto recorrido 
consignou, verbis (fls. 1057-1058, e-STJ): (...) Com efeito, considerando 
que as Leis nº 8.622/93 e 8.627/93 já concederam o reajuste de que se 
cuida, é de rigor proceder-se à detração na fase de cumprimento de 
sentença. Assim, no caso dos autos, a alteração das conclusões adotadas 
pela Corte regional, acerca do alcance do título executivo, tal como 
colocadas as questões nas razões recursais, demandaria novo exame do 
acervo fático-probatório, providência vedada em Recurso Especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. "
3. Com efeito, o embargante objetiva apenas o reexame da causa com a 
atribuição de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em 
Embargos de Declaração. Registre-se que os Aclaratórios não se prestam 
a reapreciar a causa, tampouco a reformar o entendimento proferido pelo 
órgão julgador, em razão dos rígidos contornos processuais desta espécie 
de recurso. 
4. Embargos de Declaração rejeitados.

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
   

  

Brasília, 26 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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